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, SECÇÃO IH 



QUESTÃO LAVARELLO 



(bidisit, eta refeniria ás weçki III ée 4889 e H ée 4894] 



N.° i 

SR. JÚLIO 1ARQUES DE VILHENA, MINISTRO DOS NEGÓCIOS DA MARINHA E ULTRAMAR, 
AO SR. CONDE DE VALBOM, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisboa, 30 de novembro de 1891. — Ill. m0 e ex. mo sr. — Tenho a honra de communi- 
car a v. ex. a , em resposta ao officio de 14 de setembro ultimo, que, em portaria de hoje, 
se remetteu ao conselheiro procurador geral da coroa e fazenda o processo Lavarello, 
acompanhado da memoria impressa do advogado Giuseppe Berio e de todos os documentos 
concernentes ao assumpto existentes na direcção geral do ultramar, para que o alludido 
magistrado deduza a defeza que até 1 de setembro de 1892 tem de ser remettida ao ju- 
risconsulto hollandez Heemskerk, conforme foi accordado entre o governo portuguez e o 
italiano no compromisso arbitral lavrado em Haya em 1 de setembro d'este anno. 

Deus guarde, etc. 

N.°2 

SR. D. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 

AO SR. BARÃO DE SENDAL, 
ENCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE PORTUGAL EH HAYA 

Haya, 16 de agosto de 1892. — IU. m0 sr. — Para que v. s. a , por intermédio do mi- 
nistério dos negócios estrangeiros d'esse paiz, e em harmonia com o preceituado no com- 
promisso de 1 de setembro de 1891, a faça apresentar no penúltimo dia do praso ali de- 
signado a s. ex. a o sr. J. Heemskerk, arbitro nomeado para a resoluçSo da questão La- 
varello, n'esta data é enviada a v. s. a (pelo seguro do correio) a memoria do governo de 
Sua Magestade sobre o assumpto (dez exemplares da edição franceza 1 }. Até á data da 



1 Mémoire presente par le gouvernement portugais sur la réclamation du stijet italien Michelangelo 
Lavarello, soumise par accord des gouvernements italien et portugais à Varbitrage de Sa Majesté la Beine 
de Hollande. Lisbonne, Imprimerie Nationale, 1892. 
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N.°5 

O SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. D. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA 

Haya, 2 de setembro de 1892. — 111. 100 e ex. m0 sr. — Tenho a honra de accusar rece- 
bidos doze exemplares das traducções das secçSes vn do Livro branco de 1889 e u do 
de 1891, que se referem á questão Lavarello, e aos quaes darei o destino que v. ex. a se 
dignar ordenar-me. 

N,°6 

SR. D. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA AO SR. BARÃO DE SENDAL 

Lisboa, 7 de setembro de 1892. — Ill. mo e ex. mo sr. — Confirmando o telegramma 
hoje expedido, em resposta ao officio de v. ex. a sob n.° 29, de 2 do corrente, devo de- 
clarar-lhe que os exemplares dos Livros brancos, cuja remessa fora annunciada por des- 
pacho n.° 14 de 16 de agosto, eram destinados a acompanhar a memoria já entregue ao 
arbitro na questão Lavarello. 

Os documentos insertos nos referidos Livros brancos são documentos públicos, com- 
pilados sem subordinação ao processo da arbitragem, e por isso espero que o sr. Heems- 
kerk não tenha duvida em os receber agora como mero subsidio para o estudo da questão. 

Se, porém, outro for o pensar d'esse jurisconsulto v. ex. a se servirá offerecer taes pu- 
blicações ao ministro dos negócios estrangeiros dos Paizes Baixos, cora destino á biblio- 
theca do respectivo ministério. 

Deus guarde, etc. 

N.° 7 

SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. D. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA 

Haya, 8 de setembro de 1892. — Ill. m0 e ex. mo sr. — Confirmando o meu telegramma 
d'esta manhã, tenho a honra de levar ao superior conhecimento de v. ex. a que entreguei 
hoje pessoalmente a s. ex. a o sr. J. Heemskerk as traducções das secçSes vn do Livro 
branco de 1889 e n de 1891, que se referem á reclamação do súbdito italiano Michelan- 
gelo Lavarello, ficando assim cumpridas as ordens que v. ex. a se dignou dar-me por te- 
legramma de hontem, recebido n'esta legação ás oito horas da noite. 

O sr. Heemskerk disse-me que já tinha recebido a memoria e documentos apresen 
tados pelo governo italiano, e que, opportunamente, se occuparia d'esta questão. 

Deus guarde, etc. 

N.°8 

SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. D. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA 

Haya, 12 de setembro de 1892. — IU. mo e ex. 100 sr. — Em resposta ao despacho sob 
n.° 16 (Testa serie, datado de 7 do corrente, e em additamento ao meu officio n.° 31, de 
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Veuillez agrécr, inr. le minUtre, les assurances do ma Lautc considération. = Ba- 
ron de Sendal. 

N.° 10 

SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. D. ANTÓNIO AYRES DE fiOUVÊA 

Haya, 1 de outubro de 1892. — Ill. m0 e ex. m0 sr. — Apresso-me em passar as mSos 
de v. ex. a a inclusa copia (documento A) da carta que acabo de receber do sr. Heems- 
kcrkc, arbitro nomeado para resolver a questão Lavarello, insistindo pela resposta á 
communicaçao que me dirigiu em 18 de setembro ultimo, cuja copia acompanhou o meu 
officio n.° 38-B, de 19 do mesmo mez. 

Tenho igualmente a honra de remetter a v. ex. a a copia (documento B) da minha 
resposta á referida carta. 

O sr. Heemskcrk diz-mc que promctti dar-lhe. brevemente uma resposta Acerca do 
desejo manifestado pelo ministro de Itália. Como v. ex. a se dignará observar na carta de 
19 de setembro, a que s. ex. a allude, limitei-me unicamente a participar-lhe que tinha 
levado a sua communicaçao ao superior conhecimento de v. ex.% e que nao deixaria de 
lhe transmittir a resposta do governo de Sua Magcstade apenas a recebesse. 

Deus guarde, etc. 



La Haye, le l er octobre 1892. — Monsieur le baron. — Je me permets de vous rappe- 
ler votre estimée lettre du 19 septembre, dans laquelle vous avez bien voulu me promet- 
tre uno réponsc prochaine à ma demande du 18 septembre relative à la procédure dans 
TaíFaire Lavarello. Evidemment je n'ai pas de raison pour hâter Tafiaire, mais comme 
mr. le ministre d'Italie a exprime le désir que son avocat, habitant Genes, fut entendu 
ici vers la moitié d , octobre, il me semble qu'il scrait poli de lui faire savoir s'il y a 
objection i\ son désir, ou non, ou si vous me proposez un autre temps pour les explica- 
tions verbales à donner. 

Je saisis Toccasion, mr. le baron, pour vous renouveler Tassurance de mon res- 
pect. = Heemskerk. 

B 

La Haye, le l er octobre 1892.— Monsieur le ministre. — Je reçois à 1'instant votre 
honorée lettre, en date d^ujourd^iui. Pour le moment, je ne puis que confirmer ce que 
j'ai eu Thònneur de faire connaitre à V. E. par ma lettre du 19 septembre dernier. 

J\attends les ordres et les instruetions de mon gouvernement, et vous pouvez être 
sôr, mr. le ministre, que, des que je les aurai reçus, je mettrait tout le soin possible 
pour vous les communiquer sans le moindre délai. 

Je suis porte a croire que S. E. le ministre d'Italio en exprimant le désir que Tavo- 
cat de la partie Lavarello fôt entendu ici, vers la moitié d'octobre, a dft tenir compte 
que la réponse à cette question ne dépend pas de moi, mais uniquement du gouverne- 
ment de Sa Majesté Tròs-Fidèle. 

Je saisis cette occasion, mr. le ministre, pour renouveler àV. E. les assurances 
de ma haute considération.— S. E. mr. Heemskerk, ministre d'état. = Baron de Sen- 
dal. 

ii 



10 



N.° 11 

SR. D. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA AO SR. CARÃO DE SEN DAL 

Lisboa, 6 de outubro de 1892. — TU. n, ° sr. — Tenho presentes os officios n/ s 38 e 42, 
de 19 de setembro e 1 do corrente, em que v. s. a se serviu darme conhecimento da cor- 
pondencia havida entre essa legação e o sr. Heemskerk acerca da proposta do represen- 
tante de Itália para ser admittida allegaçâo verbal do advogado que defende a causa de 
Lavarello, na arbitragem pendente. 

Attendendo a que o compromisso nem prescreve nem prohibe a discussão oral, mos- 
tra-se o sr. Heemskerk disposto a acceital-a, «com tanto que v. s. a tenha occasiSo de as- 
sistir ás explicações que o advogado italiano julgar conveniente dar, e tenha opportuni- 
dade de as contradizer ou fazer contradizer por um jurisconsulto, quer hollandez, quer 
portuguez, quer de outra nacionalidade». 

Não permittem circumstancias de varia ordem que o jurisconsulto que elaborou a me- 
moria em defeza do procedimento das nossas auctoridades ultramarinas, na questão con- 
trovertida, tome parte na indicada conferencia; nem a brevidade com que se pensa em 
realisal-a tornaria possível a qualquer outro inteirar-se dos fundamentos e particularida- 
des da causa; acrescendo que, para que a discussão fosse profícua, me pareceria indis- 
pensável que as allegaçoes escriptas e documentos apresentados por cada um dos liti- 
gantes fossem previamente communicados á parte adversa. 

Nada d'isto, porém, se estipulou no compromisso, em que aliás os termos do pro- 
cesso foram clara e precisamente demarcados. 

Trata-se de uma reclamação longamente discutida de parte a parte, e que já fez 
objecto de numerosas publicações officiaes e officiosas ; e as memorias e documentos sub- 
mettidos á arbitragem sem duvida habilitam cabalmente o digno arbitro a proferir um 
verediclum tão justo e imparcial como c de esperar da sua muita illustração e reconhe- 
cida competência. 

Por isso, tendo na devida consideração a deferência com que o sr. Heemskerk 
quiz ouvir essa legação antes de responder ao ministro de Itália, nao se acha o governo 
de Sua Magestade inclinado a annuir á admissão de novas allegaçoes e provas que não 
forem requisitadas (como o compromisso lhe faculta) por s. ex. a , cuja decisão aguardo 
com illimitada confiança. 

Fica v. s. a auctorisado a transmittir ao sr. Heemskerk uma copia do presente des- 
pacho. » 

Deus guarde, etc. 

N.° 12 

SR. BARÍ0 DE SENDAL AO SR. 0. ANTÓNIO AYRES DE GOUVÊA 
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Haya, 1G de outubro do 1892. — Ill. m0 e ex. ,no sr. —Tendo transmittido ao arbitro 
nomeado para resolver a questão Lavarello, copia e traducção do despacho sob n.° 21, 
que v.ex. a foi servido dirigir-me em 7 do corrente, recebi do sr. Heemskerk a carta, 
da copia junta (documento B), que me apresso em passar ás mãos de v. cx. a 

Tenho igualmente a honra de enviar a v. ex. a a copia da carta (documento A) em 
que remetti os precitados documentos. 

Por esta occasião aceuso recebido o telegramma de 7 d'este mez, pelo qual v, ex. a 



-~*K 



_L*_ 



xi: 



11 

sc dignou participar-me que o governo de Sua Magçstade nao pódc enviar aqui ura juris- 
consulto, nem julga admissível a discussão oral na qucstíio de que se trata. ' 
Deus guarde, etc. 



La Hayc, lo 11 octobre 1892. — Monsicur le ministre. — «Pai riionneur de remettre 
ci-joint à V. E. copio et traduction de la dépcchc que je viens de recevoir du gouverne- 
mcnt de Sa Majcsté Très-Fidèle, concernant la demande do mr. lo ministre d'Italie pour 
Fadmission d'un avocat à fairc des allégations vcrbalcs dcvant V. E. dans la cause La- 
varello. 

Jc saisis ccttc occasion, mr. lc ministre, por renouveler à V. E. lcs assurances de 
ma haute considération. — S. E. mr. Hecmskerk, ministro d'état. = liaron de Sendál. 



B 

• La Hayc, lc lõ octobre 1892. — Monsieur lc baron. — «Pai Thonncur de vous aceu- 
ser recéption de votre estimée lettre du 11 octobre avec copie et traduction d'unc dópê- 
che du ministère des affaires étrangèros à Lisbonne. J'ai donné connaissance de votre 
lettre et de la traduction à mr. le ministro d'Italie prés do ccttc cour. En meme temps 
fai exprime mon opinion que, comme v Pune des^Hautes Parties n'est pas disposéc à 
donner des explications orales, la partie adverse ne doit pas non plus y êtro admise. Par 
suite il será de mon devoir de fonner lo jugement arbitral dans lc différend Lavarello^ 
sur les pièccs cn ma possession, à moins qu'il nc mo paraisse ncccssairc d'avoir encore 
quelque document. 

Par la presente je me permets de porter ccttc décision à votre connaissonce. 

Je vous rcnouvelle, mr. lc baron, Texprcssion do mon profond respect. — A mr. lc 
baron de Sendal, chargé d'affaircs de Sa Majcsté Trha-Fidklo. = Heemskerk. 



N.° 13 

SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. FRANCISCO JOAQUIM FERREIRA DO AMARAL, 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS ' 

Haya, 1G de novembro de 1892. — 111."* e ex. mo sr. — Tenho a honra de passar áa 
mãos de v. ex. a a inclusa copia da carta que acabo de receber do sr. Heemskcrk, arbitro 
na questão Lavarello (documento A), a qual agradeci nos termos da copia junta (docu- 
mento B). 

Deus guarde, etc. 

A 

La Haye, le lõ novembro 1892* — Monsicur le baron* — J'ai Thonnour de vous in- 
former qu'avant de clore mes recheíches dans le« pièces écrites et imprimées du diffé- 
rend Lavarello, j'ai crtt devoir fairc usage d'un droit qui mest confere par 1'acte de 
compromis du l or septelilbre 1891, saVoir celui do deniander la remiso de documents 
autres que ceux déjà produits par lcs Hautes Parties. II in'a paru Utile et nécessaire (afin 
d'éclaircir quelques points de fait) de demander au gouvernement de Ba Majesté le Roi 
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d'Italie la production du connaissement ou des connaisscmcnts, soit en original ou en 
copie certifiée, relatifs au chargement de mais à bord du vapcu* Adria, em septembre et 
octobre de 1884. 

Ceei sans préjuger aucunement sur les conclusions qu'il faudra déduirc des docu- 
ments déjà produits de part et d'autre sur le point en litigo. Co point est raíBrniation de 
mr. Lavarellov qu'on octobre 1884, lorsqu'il a débarqué 512 saes de mais au port de 
Saint Vincent (dont le connaissement se trouve parmi les pièces n.° 44 bis), il avait k 
bord de YAdria 6:000 saes de la même marehandise, destines au niêmc port. Cettc affir- 
matton est contredite par le gouvernement de Sa Majestó le Koi de Portugal. 

Je saisis eette occasion pour vous renouveler 1'exprcssion de ma considération la 
plus distinguée. — A mr. íe baron de Sendal, chargé d'uffaires de Sa Majesté le Koi de 
Portugal à la Haye. = Heemskerk. 

B 

La Haye, le 16 novembre 1892. — Monsieur le ministre. — J'ai eu 1'honneur de re- 
cevoir la lettre en date d'hier, par laquelle V. E. a bien voulu m'informer qú'il lili a 
paru utile et néeessaire — afin d'éclaircir quelques points de fait dans le différend Lava- 
rello — de demander au gouvernement de Sa Majesté le Koi d'Italie la production du 
connaissement ou des connaissements, soit en original ou en copie certifiée, relatifs au 
chargement de mais k bord du vapeur Adria, en septembre et oetobre de 1884. 

En adressant à V. E. tous mes remercíments pour cette communication, que je me 
suis empressé de porter à la connaissance du gouvernement de Sa Majesté le Koi, mon 
augusto Souverain, je vous prie, mr. le ministre, d'agréer les assurances de ma haute 
considération. — S. E. mr. Heemskerk, ministre à } étnt. = Baron de Sendal. 



N.° 1 



A 



SR. BAR\0 DE SENDAL AO SR. FRANCISCO JOAQUIM FERREIRA DO AMARAL 

Haya, 12 de janeiro de 1893. — 111." 10 e ex. mo sr. — Em seguimento ao meu officio 
n.° 50 d'esta sei*ie, datado de 16 de novembro ultimo, tenho a honra de remetter a 
v. ex. a a inclusa copia da carta (documento A) que recebi do sr. Heemskerk, arbitro na 
questão Lavarello. 

Inspirando-me no final do despacho sob n.° 21 da presente serie, que o digno ante- 
cessor de v. ex.* foi servido dirigir-me em 6 de outubro ultimo, e nao me julgando au- 
ctorisado a intervir, mesmo indirectamente, n^sta questão, respondi nos termos da copia 
junta (documento B), quo ouso esperar merecerão a elevada approvaçáo de v. ex. a 

Para poder explicar melhor ao sr. Heemskerk as rasoes do meu proceder, fui en- 
tregar-lhc pessoalmente a minha resposta á sua carta, fazendo-lhe ver por esta occasiâo 
quanto diflicil me seria referir exactamente a v. ex. a o conteiido dos documentos em 
questão, pela simples leitura d^lles. 

O sr. Heemskerk, mostrando apreciar este acto de deferência, disse-me que a minta 
resposta não o snrprehendia, e que mesmo a esperava ; que, de resto, o governo italiano, 
não tendo mandado os conhecimentos pedidos, buscava provar que elles não eram neces- 
sários, e por que rasSes os não tinha enviado. 

Deus guarde, etc. 
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La Haye, le 11 janvier 1893.— Monsieur le baron. — Pour fairc suite à ma lettre 
du 15 novcmbre dernier, ayant rapport au diflercnd Lavarello, je ne crois pas dcvoir 
voas laisser ignorei* que le gouvernement de Sa Majcstc le Koi d'Italic m'a fait parvenir 
une réponse à ma demande, tendant à la produetion d'un ou plusieurs connaissements 
d'un chargement de mais dans Ic pyroscaphc Adria cn septembre et octobre 1884. 

La Jettro que j'ai eu Fhonneur de recevoir à ce sujet do mr. le clievalier Polacco 
est accompagnée de trois nouvclles pièccs a 1'appui, avec traduetions en français. 

Si vous voulez vous donner la peine de passer chez moi, je suis pret à vous faire 
voir ccb pièces, du moina si tel est votre désir. 

Afin d^bréger, je prendrai la liberte de vous proposer de venir liro les documents 
après demain, vendredi, avant-midi, à moins que vous ne teniez pas à les voir; en ce 
cas vous voudrez bien n^avertir que vous ne jugez pas utile d'en prendre connais- 
sance. 

Je saisis cette occasion, mr. le baron, pour vous renouveler Tassurance de ma 
considera tion la plus distinguée. = Heemskerk. 



B 

La Haye, le 12 janvier 1893. — Monsieur le ministre. — J'ai eu 1'honneur de rece- 
voir la lettre en date d'hier,' par laquelle V. E. a eu Textremc coinplaisanco de m'inviter 
íi voir les trois piòces, à Tapput de la réclamation Lavarello, que le gouvernement de Sa 
Majesté le Roi d^talic a fait parvenir à V. E., en réponse à sa demande, tendant á la 
produetion d'un ou de plusieurs connaissements relatifs au chargement de míus à bord 
du pyroscaphc Adria, en septembre et octobre 1884. 

Etant complòtement convaincu de la confiance que le gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle met dans Tarbitrage de V. E., je crois préférable de ne pas intervenir, 
même indirectement, dans cette affaire, à moins que je ne reçois d'ordres ou d'instru- 
ctions supérieurs qui m'autorisent a agir autrement. 

En adressant à V. E. tous mes remerciments pour cette communication, que je 
n^empresserai de porter à la connaissance de mon gouvernement, je vous prie, mr. le 
ministre, de vouloir bien agréer les assurances jle ma haute considération, — S. E. mr. 
Heemskerk, ministre d'état. = Baron de Sendal. 



K.° 15 

SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. ERNESTO R0D0LPH0 HINTZE RIBEIRO, 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Haya, 23 de março de 1S93. — (Confirmando o meu telegranluia d 7 esta manhS, apres- 
so-me cm ter a honra de passar ás mãos de v. ex. a um exemplar da sentença do arbitro 
na questão Lavarello, que me foi transmittido hontem á noite pelo sr. ministro dos negó- 
cios estrangeiros, com a nota da copia junta (documentos A e B). 

Deus guarde, etc. ' 



Ministère des affaires ét rangeres. — Direction politique. — N. B 3159. — La Haye, le 
22 inars 1893. — Monsicur le baron.— -Par votre officc du 29 aout 1892 vous avez bien 
voúíu me transniettro le ínénioire relatif au diffcrend survenu entre les gouvernements 
portugais et italien au sujei de la riclamation du sujet italien Micliclangelo Lnvarello 
contre le gouvernenient portugais pour átre soumis à mr. Heemskerk, ministre d'état, 
membre du conseil d'état, arbitre du litige en question. 

Mr. Heeuiskerk ayant termine sou travai!, je m'eniprcsse de vous faire parvenir, 
par la presente, un exemplaíre imprime sur papier timbro et dumcnt légulisé do la sen- 
tence de I' arbitre, avcc prière de bien vouloir en dunner conimunication au gouverne- 
uient de Sa Majeatc Très-Fidèle. 

En me réscrvant de vous comuiuniquer ultérieurenient la décision du gouvernenient 
de tía Majestó la Reino au aujet des bonoraires de 1'arbitre qui, nux ténues du coiupro- 
mis signê le 1" septembrc 1891, par le vicointc de Pindella et le marquis Spínola, de- 
vront etrc lixes par le gouvornement des Pays-Ras, je saisis cette occasion, mr. le baron, 
pour vous renouveler l'assurance de ma considération trcs distinguée. — Mr. le baron de 
fSendal, ebnrgé daffnires de 8a Mnjesté Très-Fidèle. =Van Tienhovcn. 



B 

Jugement arbitral 

tía Majestó lo HoÍ de 1'Italie et Sa Majestó Três Fidèlo le Hoi de Portugal étant 
convenus de soumettre à la déeisãm arbítrale d'un jurisconsulto à nommer par le gou- 
vernement des Pays-Bas, le diffórend existant entre les Huutes Parties, par suite des ré- 
clamations du sujet italien Michelangelo Lnvarello contre le goiívernement du Portugal, 
Sa Majesté la Reine -Regente des Pays-lias a daignõ designer le soussigné, Jean Heellls- 
kerk, doeteur en droit et ès lettres, ministre d etat et «lembre du oonseil d'état, coimue 
arbitre. 

Dès lors, messicurs les envoyés extraordinaires et ministres pléninotentinires des 
Hautes Parties à la Haye, agissant d'après les instruo ti on* de leurs gouvernenients res- 
pectifs, ont réglé 1'objet de la décision arbitrale et les formes de In procédnre par un 
acte de eomprouns, fait à la Haye le l° r septembrc 1891, pòrtant en substance que les 
Hautes Parties souinettent ú la décision de 1'arbitre les questions suivantes: 

1° Les autorités sanitaires de Cap Vert ont-elles causo au sujet italien M. A. Ln- 
varello les dommages et les préjudices pour lesquels il reclame'? 

2° Lni ayant cause ces dommages et cos préjudices, les autorités sanitaires de Cap 
Vert ont-elles procede en conformitó des luis et des rcglements en vigueur à Cap Vert 
à 1'époque oii le vapeur Aãría y a mouíllé et y a été aneré, et sans inanquer nux droitu 
et aux obligutions interna ti onal es ctablies par les traités existant entre 1'Italíe et le 
Portugal? 

3° Ont-elles cause ces dommages et ces préjudices par leur procede irrégnlier, il- 
légal et injustinaldeí 1 

Que 1'arbitre, en cas de décision afflrmative sur les premiére et troisieme questiona, 
fixera le montant de 1'Índemnité due à M. A. Lavarello; 

Que les íuémoircs et les pièces justiticatives des Hautes Parties seront remises à 



15 

1'arbitre avant le l or septembre 1892, et qi^après cette date il ne sera admis aueun doctt- 
ment et aucune allégation, à moins d'être demandes par 1'arbitre ; 

Quo Parbitre prononcera un arrêt motive, sans appel, et en remettra une copie à 
chacune des deux légations ; et que les honoraires de Tarbitre seront fixes par le gouver- 
nement des Pays-Bas et payés par la partie dont le droit n'aura pas été reconnu. 

Les mémoires et documente justificatifs ont été remis à l f arbitro en temps utile par 
les eliefs des légations respectives à la Haye. 

Conformément a Tacte de compromis, Tarbitre a demande par sa lettre du 15 no- 
vembro 1892 ii mr. le ministre plénipotentiaire d'Italie à la Haye la production d'un con- 
naisseinent ou de connaissements de la cargaison de mais dans 6:000 sacs à bord du 
vapeur Adria, que M. A. Lavarello a dit avoir voulu débarquer à Saint Vincent en 
octobre 1884 ; de cette demande de documente il à été immédiatement fait part à mr. le 
chargé d'affaires du Portugal à la Haye. 

Par sa lettre du 10 jauvier 1893 mr. le premier secrétaire faisant fonctions de 
chef de légation d'Italie à la Haye a fait savoir íi Tarbitre que les documente demandes 
n'cxistent pas et lui a remis trois nouveaux documente, savoir une déclaration de témoin 
faite sous serment devant un des préteurs à Genes et deux lettres missives, h TeíTet de 
suppléer à la preuve qui aurait resulte ou pu résulter du connaissement ou des connais- 
sements faisant défliut. • 

Mr. le chargé (Vaffaircs du Portugal à la Haye, étant informe de Tcxistence de ces 
nouveaux documente, a declare verbalement et par sa lettre du 12 janvier 1893, ne pas 
juger utile d'e.n prendre connaissance, à moins de nouveaux ordres de son gouvernement. 

Des mémoires et documente justificatifs des Hautes Parties, dflment examines, il re- 
sulte co qui suit. 

En fait : 

Feu M. A. Lavarello, négociant, ayant demeuré à Recco, province de Genes, su- 
jet italien, maintenant represente par ses ayant cause, et dont le gouvernement d'Italie 
a fait sienne la réclamation contre celui de Portugal, a demande réparation de dommages 
soufferts par lui: 

a) parce que, étant parti le 19 aoút 1884 de Genes, à bord du pyroscaphe postal 
italien Adria, lequel faisait le voyage à 1'Amérique du sud avec escale aux fies de Cap 
Vert, ayant patente nette délivrée par le cônsul de Portugal à Genes, et sans aucun 
cas de maladie à bord, il est arrivé le 28 du úiême móis à Saint Vincent de Cap Vert 
et que dans ce port les autorités sanitaires et civiles ont refusé a lui Lavarello et à d'au. 
três voyageurs destines au même port, ainsi qu*au navire entier, la libre pratique ; que 
non seulement ces autorités ont imposó à YAdria et aux voyageurs et marchandises que 
ce navire portait, la quarantaine de rigueur, mais qu^l fut refusé à lui Lavarello de pur- 
ger sa quarantaine et de débarquer les 37 colis de marchandises qu'il avait apportées, 
soit à Saint Vincent même dans une embarcation qu'il aurait Jouée à cet effet, soit au la- 
zaret existant à Porto Praia dans Tile de Santhiago. Par suite de ces mesures, par lui 
qualifiées d^llégales et arbitrares, il fut dans la necessite de rester à bord de YAdria 
avec les dites marchandises et de faire le voyage aux porte de la republique de la Plata 
et retour à Saint Vicent de Cap Vert ; et il dit avoir éprouvé de grandes pertes sur les 
marchandises; à ces causes il reclama pour dommages, consistant en ces pertes et en 
faux frais, la somme de lires 15:500; 

h) que dans le même voyage. du même pyroscaphe Adria, lui Lavarello ayant acheté 
et embarque, à Buenos Ayres et à Montevideo, 6:000 sacs de mais pour la somme de li- 
res 55:352,20, le fret pour Saint Vincent compris, il arriva de nouveau à ce port le 18 
octobre (effectivement c^tait le 16 octobre) 1884; que YAdria y fut mis en quarantaine, 
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quoique n'ayant itucnn cas de maladit- íi bord et venant d'un port indemne ; que le mêmc 
jour les dites autorités de Saint Vincent permirent que lui et les nutres voyagèurs à 
inèuie deetmation louassent une barque (schooner) pour les transporter eux et leiírs baga- 
ges et inarchnndisos au lazaret de Porto Praia, á 1'effet d'y purger In quarantaine ; qu'en 
méme temos la permission fut aecordée au capitaine de YAdria, M. Caffarenn, de dé- 
eharger les sacs de mais, qtii se trouvaient à bord, ponr les importer à la douane de 
Saint Vincent après qu'ilscussent été exposésàl'nirpendant vingt-quatre lieures dans des 
gabares ouvertes; que lui Lavnrello loua à cet effet deux gabnres de Messieurs Cory 
Brothers á Saint Vincent; inais qu'aprèa que 512 sacs de mais eussent été trnnsbordt-s, 
iui contre-ordre fut donné et YAdria se troava foreó de continuer le voyage, de sorte que 
5:488 sacs de mais, restant u bord, durent étre transportes à Genes, ou íls fnrent ven- 
dus au inoilleur prix possible, savoir de lires 39:284, tons fruis déduits, de sorte que 
lui Lavnrello éprouva une perle, au lieu du gain espéré sur eette marcliandise, Inquelle, 
d' après lui, valait dans ce méme teiups h Cap Vert environ lires 33 le sae, et nurait donc 
pu rnpporter lires 198:000; il estima le dommngc soiiffert á cette causo à lires 134:000. 

c) que les 512 sacs de mais débarqués par suite des ordres mentionnés ci-dessus, 
restèrent pendant quelques jours exposés à la pluie dans une ou deux gabares ouvertes, 
nvnnt d'étre emmagasinés eu dimane à Saint Vincent ; qu'à cette cause le mais fut avarie 
cn pnrtie et que lors de 1'entrée en douane do eette marcliandise, il manqua 38 sacs, 
probnblement volés ; que les 474 sacs restants durent étre vendus à bas prix et ne rap- 
portèrent que 3 l J35tXX) réis, ou environ tires 2:000 (ce compte a depuiB été rectifié par 
le plaignant et le rendement des 474 sacs de mais reconnu avoir été 0635385 réis); le 
dommage qu'il n souffert de ce chef a été évnlué par lui k lires 14:688,20. 

En total la répnration de dommages demandée s'élève à lires 164:188,20. 

A ces plaintes et réclnmations le gouverneraent de Portugal, dans son méinoire, ac- 
compagné de documents justificatifs, oppose (en substance) les moyens de defense sni- 
vants : 

ad a) qu'il est vrai que le 28 nofit 1884 les autorités de Saint Vincent de Cap Vert 
ont refusé à YAdria, venant de tiênes, la libre pratique et ont appliqiié la quarantaine 
de rigueur aux voyagèurs et aux marelinndises se trouvant à bord de ce navire, niêiue qu VI- 
les ont refusé aux voyagèurs destines aux iles de Cap Vert de louer une embarcation à 
l'effet de se faire transporter avec leurs bagages nn lazaret de Porto Praia, mais que les 
autorités portugnises à Saint Vincent, savoir le gouverneur des íles de Cap Vert et le 
déléguó de la Junte de santé, n'ont paa défendu au capitaine de YAdría de se rendre à 
Porto Praia; qu'ils lui ont seiílement fuit entendre qu'il ne pouvnit pas compter qu'Íl y 
sernit admis pour purger Ia quarantaine ; que d'ailleurs les autorités de Saint Vincent 
imt agi en eette affaire en conformité aux lois existantes, tout nu moins nnx instruetions 
données par le gouvernement, parce que le port et la ville de Genes étnient infectes de 
choléra, ce qui n'était pas encore officiellement porte a la eonnaissanee des autorités de 
(_'ap Vert, mais ce qu'elles avaient appris par lettres et télégrnnunes partículiers ; mais 
que depuis lors ces nonvolles se sont trouvées confirmées par un bulletin de la santé ma- 
ritime de Lisbonue, du C nofit 1884, inséré dans le Dtarto do governo a." 177, etreçuà 
Snint Vinceut le 12 septembre 1884, vu que cet organe ofliciel a declare le port de Ge- 
nes infecte de clioléra depuis le 31 juillet 1884; que Ia patente nette, délivrée par le 
eonsul poi-tugais ii Genes, ne donnait auetm droit nu nnvire pour étre admis en libre prati- 
que, mais ne valait qu'íi titre d'infonnation pour les autorités de Snint Vincent; que d'ail" 
leurs les pertes subies par Lavarello sur les 37 colis de niarcliandises n'étaient pas prou- 
vées, mais que, s'il avait subi des dommages par le fnit des mesures sanitaires, celles-ci 
uvjiient été aunlinue.es à bon droit. et seulement pour des motifs de sallit public ; 

Adría, en revenant au port de Saint Vincent, après 
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un voyage à Buenos Ayres et Montevideo, a été mis en quarantaine, quoique ces deux 
ports fussent indemnes et qu/il n'efit pas de malades à. bord, à cause de sa provenanee 
de Genes, laquelle ville était alors officiellement dóelarée infcctée de choléra; que vu la 
longueur du voyage (58 jours en tout) et les patentes nettes délivrées dans rAmérique 
du Sud, les mesures sanitaires furent moins rigoureuses qu'au móis d'aoút; qu'à cette 
cause Lavarello et les autres voyageurs destines aux íles de Cap Vcrt purent se rendre 
avec leurs bagagcs et marcliandises au lazaret de Porto Praia dans une embarcation (le 
schooner Maria) par eux louée; (pie de meme la permisnion fut donnéc de débarquer 
une cargaison de mais, seulement sous la condition d'être exposée à Tair dans des gaba- 
res ouvertes pendant un jour ; que eette dernière elause était motivée par co que le mais 
pouvait s'etre trouve en contact avec les marcliandises chargées k (Ienes; 

Que, quant au contre-ordre qui aurait enipéché le déchargement de la plus grande 
partie des 6:000 sacs de mais, le gouvernement de Portugal considere la réclaination de 
Lavarello coinmc mal fondée, parce qu'il n'a pas prouve etre propriétaire do cette quantité 
de mais, ni que ce mais avait été chargé a Buenos Ayres ou à Montevideo avec destina- 
tion pour Saint Vincent, ni qu'un contre-ordre au déchargement ou un ordre pour pré- 
cipiter le départ de YAdria au 17 octobre 1884, aient été donnés; qu'au contraire le 
capitaine de ce navire a déchargé autant de mais qivil a voulu, savoir 512 sacs, dont 
un eonnaisseroent se trouve parmi les pièces justificatives de Lavarello, et qi^ensuite ce 
capitaine est parti librement du port de Saint Vincent apres avoir pris des vivres et du 
charbon a bord; 

ad e) Que ni Tavarie, qui aurait été causée par la pluic pendant que les 512 sacs 
de mais étaient exposés à 1'air dans une ou deux gabares ouvertes, ni le prétendu vol 
de 38 sacs n'ont été prouvés ; qu'au contraire il n'a pas plu à, Saint Vincent pendant les 
17 e et 18 e jours d'octobrc et en petite quantité au 19° de ce móis, auquel jour on avait 
fini d^mmagasiner le mais en douane; que 512 ou meme 514 sacs de cette céréale ont 
été dédouanés en bon état, excepté quelque coulage d'un petit nombre de sacs ; que les 
droits d'entréo ont été payés sur le nombre entier par Lavarello ou son mandataire; 
qu'ainsi il n'y a pas lieu d^dmettrc qi^il serait dú au plaignant une réparation do dom- 
mages éprouvés par lui à ce sujet. 

En droit: 

Considérant qu'il y a lieu de poscr les trois questions mentionnées dans le compro- 
mis, séparément à Tégard de cbacun des griefs mis en avant par lo plaignant; et ainsi 
quant a la plainte sub a : 

Considérant que les Hautes Parties sont d^ccord sur les faits qui se sont passes cn 
aoòt 1884 à Saint Vincent, excepté en ce que le gouvernement de Portugal ne recon- 
nait pas que les autorités de Saint Vincent aient empeché YAdria de purger la quaran- 
taine de rigueur, qui lui avait été imposée; 

Considérant sur ce point, que le capitaine de YAdria faisait escale à Saint Vincent 

à la seule fin de débarquer 15 passagers et leurs bagages et marcliandises, parmi les- 

quels était M. A. Lavarello avec les 37 colis de marcliandises, chargées par lui à cette 

destination; que d'après le journal de bord du 30 et 31 aofit 1884 fpièce jiistijicative, 

n° 33) le pyroscaphe fut declare en quarantaine et on ne lui pemiit de débarquer ni 

voyageurs ni marcliandises pour le lazâret, pas même de conduire ou faire conduire ces 

voyageurs à Porto Praia, dans Tile de Santhiago, ce qui avait été demande expresse- 

ment, mais ce qui fut refusé ; que n'ayant pas moyen de faire autrement, YAdria par- 

tit le 31 aoílt apres midi pour Montevideo, ayant aupnravant chargé 177 tonnes do 

charbon ; 

Considérant que cette relation du journal de bord se trouve confirmée en tous points 

ni 
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par une lettre du capitaine CafFarena datée du 30 aoút 1884 au cônsul dltalie à Saint 
Vincent (piece n° 34) et par la réponse, datée du inême jour, de mr. J. V. Miller, 
vice-consul d'Allemagne, faisant fonctions de cônsul d'Italie, dans laquelle il rend compte 
des démarches tentées en vain auprès du gouverneur general des íles de Cap Vert <*t 
auprès du délégué du service sanitaire pour obtenir le débarquement en quarantaine à 
Porto Praia (pilcc n° 3õ) ; qu'elle est encore confírmóe par une requête envoyée le mênie 
jour par Henri Lubrano, passager k bord de 1'Adria, venant de Genes, à mr. le delegue 
de la Junte de santo a Saint Vincent, à 1'effet de n'étre pas force de faire le voyage 
avec sa famille à 1'Amérique du Sud, notammant au Brésil, ou la fièvre jaune existait 
(piece n° 37) ; et par une protestation signée par neuf sujets italiens, résidant h Saint 
Vincent, dont les signatures ont été légalisées par mr. C. Martins, agent eonsulair*» 
dltalie à Saint Vincent, le 6 septembre 1884, se plaignant de ce que leurs eompatrio- 
tes, les voyageurs à bord de VAdria, s'étaient vu refuser la permission de débarquer 
avec leurs bagages et marchandises, quoique le navire eíit une patente nette et qnr 
Texistence du choléra en Italie ne fút pas constatéc, tandis que le meme jour les mémes 
autorités h Saint Vincent avaient donné la permission à plusieurs voyageurs, arrivés h 
bord du vapeur Elbe, Venant d'Angleterre, de débarquer avec leurs bagages dans uno 
goelette louée à cet effct pour les conduirc à Porto Praia, et cc quoique les ports d'An- 
gléterre fussent officielleinent declares infectes de choléra (plèce n° 36), et enfiii par une 
protestation datée du 30 aoút 1884, signée par Lavarello lui-meme, Michel et Hcnri 
Lubrano et L. Germanetti, tons passagers à bord de YAdria, adressée au consulat ita- 
lien à Saint Vincent et légalisée comme ci-dessus, contenant plainte de ce qu'eu dépit 
des lois et traités existants, on leur refusait de purger leur quarantaine et qu'ils allaient 
etre forces, h leur grand dommage pécuniaire, à faire un voyage à TAmériquc du Sutl 
et à remporter leurs marebandises (piece n° 38) ; 

Considérant que Lavarello a produit un connaissement date à Genes le 18 aoút 
1884 et signé R. Piaggio & Fils, portant que lui Lavarello avait chargé sur YAdrict 
avec destination à Saint Vincent, 37 colis de marcliandises, savoir: 2 caísses marbre 
ouvré, 1 caísse bouchons, 1 caisse biscuits, (5 colis chemises de coton, 1 bcurre, 1 fút de 
viu, 4 colis sucre, 20 comestibles divers et 1 cuisine en fer (pièce n° 18); qu'il a encore 
prouve par les comptes acquittés de fournisseurs à Genes et autres lieu et par une dé- 
claraction des propriétaires de VAdria, R. Piaggio & Fils (pihccs n os 2 à 17 et 19), qu'il 
avait acheté et payé les dites marcliandises pour des sommes, se montant à 15:072,81 lires 

et payé pour sou voyage de Genes à Saint Vincent 250, » 

pour fret, idem 396,75 » 

pour passage et fret de Saint Vincent à Montevideo et retour 1 :000 » 

Ensemble 16:719,56 m » 

Considérant que les dites marchandises ont été déchargées le 16 ou 17 octobre 1884 
dans le schooner portugais Maria, transportées à Porto Praia, et de retour à Saint Vin- 
cent, emmagasinées en douane le 27 et dédouanées le 28 du meme móis avec déclara- 
tion de valeur totale de 207$490 réis (équivalant à lires 1:151,62 */j) suivant la déclara- 
tion spécifiée du directeur de la douane J. H. D. Ferreira, datée à Saint Vincent le 22 
février 1886 à son chef, le secrótaire general du gouverneinent à Praia (Mémoire pour 
le gouvernement portugais, documents, p. 112 à 115); 

Considérant que le compte de vente de ces marchandises manque ; mais que : 
I o Le directeur de la douane, daprès la déelaration citée, s'est contente d'une éva* 
luation à une valeur vénale de beaucoup inférieure au prix coútiint et a certifié que du 
fiioins 10 colis (de fruits) étaient gates ; 2 o que suivant les déclarations faites par cinq 
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sujets italiens résidant à Saint Vincent, par devânt 1'agent consulaire d'Italie, à diversos 
dates en 1885, les eoruestibles apportés par Lavarello en aoút 1884, sont arrivés en 
mauvais état en octobre de la même année et que les autres marehandises ne pouvaient 
plus rapporter que 50 pour cent de moins quYdles n'auraient pu valoir en aout; notam- 
ment le négociant C. B. Figari a declare que quelques-unes de ces marchandises avaient 
ctó apportées de Genes en commission pour lui Figari, et qu'en aofit il les aurait prises 
pour lires 10:000, mais que, deux móis plus tard, elles avaient 50 pour cent moins de 
valeur ; 

Considérant que de tout ce qui precede il resulte que les autorités de Saint Vincent 
ont cause des dommages et préjudices a M. A. Lavarello par leurs actes en aoftt 1884, 
et qu'ainsi la preniière question du compromis doit etre rósolue affirmativement; 

Considérant quant à la deuxième et la troisième question du compromis: que les 
traités existant entre les Hautes Parties ne contiennent aucune stipulation spéciale à 
Tégard des mesures sanitaires en cas d'épidémie; que par conséquent les sujets et les 
navires d'une nation amie doivent se soumettre à la loi locale des ports et autres lieux, 
oíi ils se trouvent en pays ami, et qu'en revanche ils ont le droit d'être traités impartia- 
lement et à 1'égal d'autres ét rangera ou nationaux; que le traité de commerce entre 
Tltalie et le Portugal du 15 juillet 1872 garantit en general la liberte de commerce et 
de navigation aux sujets italiens sur le territoire portugais (article l er ) et bien que selon 
Tarticle 26° tous les autres articles du traité sont applicables seulement dans la metró- 
pole et les iles adjacentes, cependant ce meme article garantit dans les colonies portu- 
gais aux navires italiens le traitement de la nation la plus favorisée; et conséquemment 
ce traité est incompatible avec des mesures qui entraveraient exceptionnellement ou ar- 
bitraircment la liberte de commerce de navires et voyageurs italiens dans ces colonies; 

Considérant que le règlement du serviço de santé maritime du 12 novembre 1874, 
qui en 1884 était en vigueur aux iles de Cap Vert, prescrit dans Tarticle 94, que les 
navires provenant de ports non infectes avec patentes nettes, seront admis en libre pra- 
tique, mais que le § 2 du même article admet une exception pour le cas oii Tinspecteur 
en chef apprendra officiellement ou d'autre source authentique, que (entre autres) dans 
les ports de départ il s'est manifeste des cas de choléra ínorbus dans l'un des cinq jours 
qui auront suivi le départ de la même cmbarcation; dans ce cas la quarantaine devra 
etre appliquée conformcment aux autres articles du reglement; 

Considérant qu'au móis d'aoíit 1884 la circonstance prévue par le § 2 s'est réalisée 
en effet à Tégard du port de Genes; qifainsi les autorités civilos et sanitaires de Saint 
Vincent ont légalement refusé la libre pratique k YAdria et aux voyageurs à bord de 
ce navirc;,mais qu'en leur refusant 1'occasion et en les mettant par conséquent dans 
Timpossibilité de se soumettre à la quarantaine, même de se rendre au lazaret de Porto 
Praia, ces autorités de Saint Vicent ont outrepassé les bornes de leur pouvoir legal; 
qu'elles se sont notamment écartées des articles 87 et 99 du reglement cite ci-dessus; 
qu'il est vrai qu'un arrete du 26 juillet 1884, émané du ministère de Tintórieur à Lis- 
bonne, autorisa des mesures plus sévères pendant Tépidémie du choléra, qui sévissait 
alors, notamment la defense de débarquer des personnes ou do décharger des marchan- 
dises, appliquée aux navires, provenant des ports infectes, mais que cet arrete, d^près 
sa teneur, ne concernait que le continent et les íles adjacentes; non les provinces d'ou- 
tre-mer, nommément les íles de Cap Vert ; 

Considérant qu'il suit de ce qui precede, qu'on ne peut que répondre négativement 
i\ la deuxième et aflSrmativement à la troisième question dn compromis ; 

Considérant que pour Tévaluation des dommages éprouvés par Lavarello par suite 
des mesures arbitraires prises à son égard par les autorités civiles et sanitaires de Saint 
Vincent, les ' frais de voyage et le fret qu'il aurait épargnés, si on lui avait permis de 
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i lazaret de Porto Praia en itofit 1S84, sont do lires 1:000; 
il n'obtínt i'n octubrc 1884 et plus tard qu'un prix peu su- 
:125,(i2 '/a h. laque ilc lcs ninrchandises furent évaluées lors 
'oetobrc; que cependunt 1'italieu Figari, demeurant à .Saint 
voqué le témoignage, ti declare plus tard être prét à. payer 
i marehandises, dont il nuvait donnó anparavant lires 10:000; 
s plus precises sur k'8 portes subies et la chance de gain 
es, il y a lien dévalucr los donimages, dont réparation est 
30. 

éré que YAdria, étant revenu des poria dulíio do la Pia ia 
de Saint Vincent, a été souinis à la quarantaine sans autre 
cc de Genes; que cette mesure paraít três rigoureuse après 
jours sans cas de maladie contagieuse il bord, mais que cettv 
termos du règlcmont, cite plus liaut, notaminont des arti- 
irs Lavarello et les nutres voyageurs italiens à bord de 
esuros qnarant ena ires en louant le scliooner Maria ponr se 
>agages à porto Praia et deux gabares, afin de recevoir du 

YAdria pour entrer cnsuite on douanc, et que nulle récla- 
le la mise en quarantaine; 

de la plainte portée est, que la permission donnée par lea 
i T ineent ponr déeharger du mais, appartenant à Lavarello, 
ent par les mêmes autorités qui 1'avaient donnée et que lo 
irtir; que ces faits sont contestes formei lement par le gou- 

11o a produit la preuve directe qu'il était chargeur et pro- 
s, qui ont été déchargés du 16 au 17 oetobre 1884, savoir 
1) date de Buenos Ayres le 25 septembre 1884, signé par 
.'affarena) contenant le nom du chargeur E. Piaggio, celui 
trello, et cn outre un endossement à F. Dias de Carvalho 
i 1884, signé par M. A. Lavarello lui-même, et deux re- 
ior de la douanc á Saint Vincent, V. F. F. Vidal; que ce 
et entière pour Lavarello de la propriété du mais lors de 
incont, selou les articles 558 et 559 du eode de commerce 

pièce n'a pas élé produite pour prouver que Lavarello était 
3:000 síics de mais destines pour Saint Vincent et que, se- 
■ii janvier 1893 par le gouveraement d'Italie, de (tareilles 
t jias existe à 1'ÓgiU'd de» saca de mais non déchargés à 
ment pour suppléer au manque de cos connaisseineiits, M. 
;oniptea (pièccs n 111 20 et 32) émanant tons deux de la mai- 
jgio & Fils, de (.ienes, le premiei* date de Genes le 4 no- 
re pour 1'iichat de 1:270 saes de mais embarques à Buenos 

embarques à Montevideo, enseiuble 5:954 saes, avee des- 
Cap Vert pour le compte de Lavarello, au prix de lires 
mrance et commission lires 10:023,10, ensemble lires 
ovíer 1885 à Genes; le sueond date de la niême ville le 

compte de vente do 5:454 sues de mais ex Adria au prix 
íduire pour débarquement (de 4:000 quintaux), timbres, 
830 quinteaux), courtage, commission et dei credere hres 
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2:729,70; íi ajouter pour intérêt d^m móis lires 292,45, faisant un produit net au 15 
janvier 1885 de lires 39:284, de sorte que M. A. Lavarello y est débité pour le solde 
de lires 16:688,20 à la même date; que la sincérité du résultat ou solde de ce dernier 
compte a été affirmée sòus serment par mr. Erasme Piaggio, ehef de la maison Rocco 
Piaggio & Fils (en liquidation) devant un des préteurs k Genes, le 31 décembre 1892; 
que ces pièces, quoique ne faisant pleine preuve qu'entre les parties elles-momes (Lava- 
rello et Rocco Piaggio & Fils), offrent cependant une forte présoniption pour affirnier 
que Lavarello avait k bord de YAdria 5:954 sacs de mais à sa disposition; 

Considérant que les documents cites laissent pourtant quelques doutes quant k la 
destination de ces sacs de mais, s^voir : I o D'après la pièce n° 26, le fret du chargement 
est porte au débet de Lavarello depuis les deux ports de la Plata k Saint Vincent, mais 
d'après la pièce n° 32 aucun fret n'est porte à sa charge pour le voyage de Saint Vincent 
k Genes; 2 o Parmi les documents justificatifs du Mtnxoire pour le gouvemement por iugais, 
page 112, on trouve la traduction d'un certificat de la douane de Genes, portant spéei- 
fication des chargements de mais, débarqués ex Adria en noveinbre 1884, entres en 
douane et dédouanés k Genes; on y trouve (outre 2:009 sacs de mais pour un autre 
chargeur), 1:258 ou 1:259 sacs de mais chargés à Buenos Ayres, destines pour Genes, 
dont était chargeur E. Piaggio à ordre et 4:684 sacs de mais chargés pareillement à 
Buenos Ayres, destines pour Genes, dont était chargeur E. Piaggio à lui-même; ces 
deux parties de mais ont été dédouanées, étant vendues à Tétranger ; admettant que la 
différence de 1:258 ou 1:259 sacs, pour la première partie, à 1:270 sacs soit une quan- 
tité négligeable, et que la provenance de Buenos Ayres ait été notée par erreur (au lieu 
de Montevideo) pour la deuxième partie, on peut admettre Tidentité de ces deux parties 
de mais consignées à Genes, ensemble 5:942 ou 5:943 sacs, avec les 5:954 sacs dont 
Tachat est porte en compte k Lavarello par la pièce n° 26 ; alors Lavarello était le seul 
ayant droit sur ce chargement de mais et ont doit conclure en memo temps, que les 512 
sacs de mais déchargés du bord de YAdria sur des gabares n'ont pas été déduits de ce 
chargement, mais se trouvaient en outre dans la possession de Lavarello ; de là on devra 
tirer la conséquence : 3 o Que Lavarello en faisant sa première réelamation le 25 octobre 
1885, quelques móis après avoir apure son compte avec Rocco Piaggio & Fils, se soit 
trompé étrangement à son propre désavantage, en soutenant qu'il avait (en octobre 1884) 
une quantité de 6:000 sacs de mais k bord, et qu'il avait manque d'en vendre k Saint 
Vincent 5:488 ; tandis qu'en réalité il aurait eu 5:954 plus 512, soit 6:466 sacs de mais, 
et en aurait remporté 5:954 de Saint Vincent ; et 4 o 11 resto inexpliqué pourquoi Rocco 
Piaggio & Fils, ayant reçu et vendu dans la douane de Genes 5:954 (soit 5:942 ou 5:943) 
sacs de mais, ne tenaient compte k Lavarello que de 5:454 sacs dans la pièce n° 32 ; 

Considérant que, en admettant que Lavarello (en dehora des 512 sacs dont on a le 
connaissement) pouvait disposer le 16 et 17 octobre 1884, d'une grande partie demais, 
se trouvant à bord de YAdria, il est nécessairc de rechercher, s'il a voulu la décharger 
le 16 ou 17 octobre 1884, s'il a tente de le fairc et s'il en été cmpêehó par les autorités 
de Saint Vincent ? 

Considérant qu'à Tégard du fait allégué par Lavarello, que les autorités de Saint 
Vincent auraient empeché le déchargement de la plus grande quantité du mais à bord de 
YAdria, les Hautes Parties ont eu recours à Tépreuvo testimoniale et ont produit plu- 
sieurs témoignages, qui se contredisent entre eux ; mais en comparant et jugeant ces 
témoignages, il faut observei- que les témoins n'ont jamais été entendus ensemble ni con- 
tradictoirement, ni même en vertu d^uno commission rogatoire judiciaire, mais séparé- 
ment par divers magistrats, dont chacun, ne connaissant pas Taflaire, n'était éclairé que 
par une des parties intérossées sur ce qu'il avait à demander au témoin; de sorte que, 
même quand la contradiction la plus apparente se produit entre deux ou plus de ces té- 
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inoignages, il ne B'ensuit pas, que Tun des ténioins ait dit toute la vérité, ni qu'un autre 
ait jure un faux serment ; 

Considérant que M. Caffarena, en 1884 capitaine, et trois autres témoins, alors 
offieiers de YAdria, ont declare le 20 aoút 188G devant un des préteurs de Genes, entre 
autres, que le capitaine du port de Saint Vincent et le médeein du service sanitaire, 
étant h bord de YAdria le 16 octobre 1884, après s'être informes si M. A. Lavarello 
était ti bord, ont décidé que ce navire serait mis en quarantaine; que plus tard il lui fut 
permis de débarquer des voyageurs et du mais, mais que, après que Lavarello et la fa- 
mille Lubrano (de Livourne) et 512 sacs eussent étô dóbarqués, on donna Vordrt 
(si intimo) au navire de partir le jour même et que VAdria dut subir la violence quon 
lui faisait et remporter à Genes les 5:488 sacs de mais restants (pilces n 09 42 et 43) ; en 
faisant cette dernière déelaration, ces témoins n'avaient évidemment pas presente à 1'esprit 
la déelaration faite par Caffarena à la douane de Genes en novembre 18K4, suivant la- 
quelle environ 8:000 sacs de mais se trouvajent à bord de YAdria lors de son départ; 
de sort que le cliiffre était inexact et ne pouvait être reste en leur mémoire que par c<- 
qu^ls eonnaissaient depuis quelque temps la réelamation de Lavarello; d , ailleurs aucun 
d'eux ne precise, qui ait donné 1'ordre de repartir sans délai, ni si cet ordre fút verbal 
ou par écrit ; 

Considérant que trois témoins du nom de Morino, tous trois marins à bord de 
YAdria en 1884, ont déelaré devant le préteur de Recco, le 1\) septembre 1886, entn* 
autres, que 1'autorité sanitaire de Saint Vincent, après avoir permis, le 16 octobre 1884. 
le débarquement des passagers destines aux íles de Cap Vert et du mais, fit cesser cett«> 
opération à peine commencée et ordonna au navire de partir après que les voyageur> 
avaient étó débarquó pour se rendre à Porto Praia ; de sorte qu'une grande quantité de 
mais appartenant à Lavarello fút transportée íi Genes (piece n° 40) ; 

Considérant que Michel Lubrano, en 1884 voyageur à bord de YAdria avec^desti- 
nation pour Saint Vincent, a declaro le 7 septembre 1886 devant un des préteurs de Li- 
vourne, entre autres, que le débarquement des passagers, pour se rendre à Porto Praia, 
et du mais ayant été permis par 1'autorité sanitaire, et après que lui déposant et sa fa- 
mille et Lavarello eurent quitté YAdria et se trouvaient à bord d'une allège avec les 
marchandises, la même autorité fit defense au capitaine Caffarena de continuer le dé- 
cbargement du mais et qu'on donna au dit capitaine 1'ordre de partir, contre lequel eo 
capitaine protesta (pièce n° 41) ; il est à remarquer que le témoin Lubrano, n'étant plus 
à bord de YAdria, n'a pu connaítre que plus tard par oui-dire ce dernier fait et que 
Caflfarena n'en a rien declare ; 

Considérant que mr. A. Annovazzi et trois dames Ravagli (artistes), ayant voyagé 
& bord de YAdria de Buenos Ayres à Genes, ont declaro le 17 septembre 1886 devant 
un des préteurs de Milan, qu'en vertu de la quarantaine imposée le 16 octobre 1884, il 
ne leur fut pas permis de quitter le navire à Saint Vincent, mais que Lavarello et la 
famille Lubrano ont débarqué avec une partie des marchandises dans une allège et qu'on 
ne les a pas revus à bord ; que plus tard Tordre a été donné de cesser le débarquement 
et de partir du port (pièce n° 39) ; 

Considérant qu'à ces témoiçnages le gouvernement de Portugal en a opposé d*au- 
tres, reçus sous serment en 1887 par une commission d J enquête administrative au sujet 
de toutes les plaintes de Lavarello, désignée par arrete du gouverneur general de Cap 
Vert du 10 février 1886; entre autres ceux de cinq employés de la douane et de la 
santé maritime, un timonnier et deux rameurs du même service, qui ont tous accompa- 
gné le 16 et le 17 octobre 1884 le dr. A. M. da Costa Lereno, délégué du service sani- 
taire, lors de ses visites à bord de YAdria, déclarant : qu'ils n'ont entendu aucun ordre 
de cesser le déchargement du mais, et que YAdria est parti quand le capitaine Ta 
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voulu, après avoir pris des vivres et du charbon ; un gardç, de la douane qui a été ehargó 
de la surveillance du vapeur Adria pondant toutc la durée du séjour de cc navire a 
Saint Vincent le 16 et 17 octobre 1884 et de rexécution des ordres touchant la quaran- 
taine, donnés par le dr. Lereno, lequel garde (Amado) a declare, que nul ordre do ces- 
ser le déchargement du mais n'a été donné, si ce n'est qu'après le solcil couché ce tra- 
vail a dú être cesse jusqi^au lendemain matin, coiuiue c'est la règle dans le port de Saint 
Vincent; que V Adria n'a pas été force de partir, mais est parti quand cela lui a plft, 
apròs avoir pris des vivres et du charbon. (Mêmoire poitr le gouvernement portugais, * 
pag. 90 à 90) ; 

Considérant que devant la mêmc commission d'enquêtc adminietrative sont com parus 
et entendus sous serment en juillet 1887 deux sujets italiens domicilies à Saint Vincent, 
dont le premier, E. Galleano, a dit être négociant et associe avec M. A. Lavarello, et 
qu'il a été à bord de V Adria le 17 octobre 1884, quand ce navire était en quarantaine ; 
qu'alors Lavarello lui ayant dit qu'il avait une partic de mais à vendre, lui confia deux 
échantillons de cettc marchandisc pour savoir le prix qu'il en pourrait obtenir; que le 
témoin cst retourné à bord et a dit à Lavarello que les négociants de Tile n'en voulaient 
donner qu'un três bas prix, vu que c'était du mais étranger et que le mais indigene ne 
manquait pas; qu'ensuitc Lavarello, après cn voir confere avec Caffarena, lui a dit qu'ils 
ne vendraient pas ce mais et que tout irait cn ltalie; que cependant le même jour envi- 
ron 500 saes de mais ont été transbordes dans des gabares louécs de Cory Brothers ; 
que Lavarello a débarqné tout ce qu'il a voulu et Ta consigne à F. Uias de Carvalho 
Braga, qui a vendu le mais à bas prix; le second, G. Cavassa, négociant, a dit que, se 
trouvant en octobre 1884 dans une embarcation aux flanes de V Adria, il a appris que 
Lavarello avait à bord une partie de mais Ji vendre ; qu'en effet environ 500 saes de 
mais ont été déchargés dans des gabares de Cory Brothers; qu'il n'a jamais entendu dire 
que la permission ait été refusóe d'en débarquer davantage (Mtmoire du gouvernement 
portugais, p. 109, 110); 

Considérant enfin, que le journai de bord de V Adria, mentionnant ce qui sVst passe 
le 10 et 17 octobre 1884 au port de Saint Vincent, n'a pas été produit, et qu'il n'existe 
aucune demande ou requête ni aucune protestation par écrit, adressée soit aux autorités 
de Tile, soit au consulat d'Italie à Saint Vincent, ni de la part de Caffarena ni de celie 
de Lavarello, ayant rapport à Tempêchement allégué du déchargement de mais ou au 
prétendu départ force de Y Adria en octobre 1884, comme les passagers et le capitaine 
n'avaient pas manque de faire en aofit 18K4, et cela quoique Lavarello soit reste encore 
plusieurs semaines aux íles de Cap Vert apres de 17 octobre; 

Considérant que comme conséquence de tout ce qui precede, il n'est pas possible 
d'admettre comme certain et bien prouve le fait dont Lavarello sVst plaint sub h } et que 
la premiere question posée dans le compromis doit être résolue négativement ; 

Quant à la plaint e sub c: 

Considérant qu'il est avéré entre les deux Hautes Parties, que 612 saes de mais, 
provenant de Buenos Ayres, appartenant à Lavarello, ont été débarqués de Y Adria 
le 17 octobre 1884 dans deux gabares appartenant à Cory Brothers pour être exposés 
à Tair pendant vingt-quatre heures et être emmagasinés ensuite le 16 octobre à Saint 
Vincent ; 

Considérant que suivant le compte acquitté de Cory Brothers en date de Saint Vin* 
eent le 17 décembre 1884, Lavarello a eu Tusage de ces gabares pendant trois jours, du 
10 au 19 octobre; que cVaprès les informations du gouvernement portugais (Mémoire, 
p. 41 et 106) on ne peut affirnier que réelleinent la marcliandise soit entrée en douane 
le 18 ? comme cela aurait dfl se faire et comme le registre de la douane le porte; qu'il 
est possible que Tentrée en magasin se soit faite un ou deux jotirs plus tard ; que de son 
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cote Lavarello a produit un télégramme signo Cory et reçu par lui de 20 octobre h 
Porto Praia, ou il se trouvait alors pour purger la quarantaine iniposée, dans lcquel on 
lui mande que le mais se trouvait encore en quarantaine et qu'uue partie des sacs 
était avariée par la pluie (pièce n° 45); que suivant les observations météorologiqm*s 
fournies par le gouvernemént de Portugal, il n'a pas plu à Saint Vincent le 17 et le 18 ? 
mais bien le 19 et beaucoup le 20 oetobre, ce qui confirme en partie la teneur du télégram- 
me ; que, en vérité, 1'authenticité du télégramme a été mise en dou te, mais seulement : 
I o , parce que Messieurs Cory Brothers n'en ont pas tenu copie; 2,° parce que la Brazi- 
lian suhnarine telegraph company n'a eommencé son serviço íi Praia que le 20 noveinbre 
1884; objection futile, puisque le télégramme porte en tête le nom d'une compagnie d'en- 
trepreneurs, qui évidemraent avait pose le cable sousmarin, livre depuis à la Brazilimij 
savoir la índia rubber, gutta-pcrcha and telegraph tcire works' company; 

Considórant que sur le connaissement des 512 sacs de mais se trouve écrit en por- 
tugais (au recto): cScmt entres dans cette douane quatre cents soixante-quatorze (474) 
sacs de mais ; plusieurs de ces sacs, étant mouillés et avaries en grande partie» (signé) 
V. F. F. Vidal. tCe sont quatre cents soixante-quatorze (474) (signé) V. F. F. Vidal.» 
(A la premierc ligne on avait d f abord écrit: quatro centos noventa e sete (497), puis en 
surchargeant lcs mots: noventa e sete et les ehiffres 97, on a écrit dessus: setenta e qua- 
tro et les ehiffres 74; ensuite pour ne pas laisser de doute, on a de nouveau ajouté les 
vrais nombres et signé de nouveau.) Au verso du connaissement sur la page imprimée 
se trouve écrit, de la même main (en portugais): «Déclaration. Les sacs de mais sont 
entres dans la douane en mauvais état, une grande partie de ces sacs ayant beaucoup 
de manque cause par rupture, et d'autres se trouvant avec le mais mouilló et en cora- 
mencement de putréfaction. Douane de Saint Vincent le 10 janvier 1885 (signé) V. F. 
F. Vidal, (piéce n° 44); que V. Ferreira da Fonseca Vidal, secrétaire du déchargement 
de la douane à Saint Vincent, étant interrogé sous la foi du serment, le 25 juin 1887, 
par Tadministrateur de district de Praia, ile Santhiago, a d'abord declare n'avoir pas le 
moindre souvenir d'avoir écrit de semblables notes et qu^lles scraient contraíres a la 
vérité, mais en étant interrogé plus précisément, a répondu qu'il pourrait bien avoir écrit 
le nombre de 474 sacs, parce que les sacs avaient d'abord été comptés ainsi ; mais ensuite 
on en avait trouve 514 ; qu'il en était de même de la seconde déclaration ; qu'il y avait 
bien du coulage et que 12 ou 15 sacs n'étaient peut-être pas pleins et 6 sacs seulement 
remplis à moitié; que s T il y avait cu du mais gate ou avarie, il aurait dfi en référer à 
Tadministration ; que s'il avait cependant declare telle chose, ce n'avait été qirune décla- 
ration gracieuse»; 

Considérant que la déclaration de ce témoin ne peut faire d autre impression morale 
que de son embarras d'avoir attesté des faits vrais, mais désagréables à ses chefs im- 
médiats ; 

Considérant que la vérité des déclarations éorites par Vidal sur le connaissement, est 
confirmée par le compte de vente de F. Dias de Carvalho Braga, négociant, demeurant 
à Mindello, agent en douane, et ayant agi dans cette affaire comme fondé de pouvoir 
pour Lavarello, qui lui avait endosse le connaissement; dans ce compte date de Saint 
Vincent le 18 février 1885 (pihce n° 31) Braga porte à son débet 474 sacs de mais, dont 
2 qu'il avait remis à Lavarello personnellemcnt; les 472 restants ont mesure 3.790 quar- 
tas (c^st-à-dire 947,5 alqueires, lesqucls, suivant une déclaration sous serment de Braga 
du (> juillet 1887, pesaient environ 300 quintaux, ou si l'on évalue Palqueirc au poids de 
*/3 quintal, 315,8 quintaux) de mais, qui (avec 111 sâcs vides, valant 100 réis chaque 
sac) ont obtenu un prix de 8345860 réis, dont à déduire 10 pour cent de commission 
83?>4^5 réis, droits d'cntréo de 10 pour cent de la valeur calculée à 10000 réis le sac 
de mais, 47#400 réis ; droits d'octroi de 3 pour cent de la même valeur, 14)5240 réis 
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(au juste 145220 réis) et timbre de 700 réis; différence de monnaies, frais de transporta 
dans les magasins et pour Tenchère et quatre móis de loyer de magàsins, ensemble 
25#700 réis; en tout 171j552õ réis; solde en faveur de Lavarello 6635335 réis; lequel 
compte a été apuro et Lavarello lui a donné quittance et décharge du solde (Mémoire du 
gouvernement portugais, p. 100); 

Considérant que Ton peut et doit induire de ces chiffres, que Lavarello a éprouvó 
des dommages sur le mais en question depuis que cette marchandise avait été recue ou 
avait du être recue en douane: 

Sur la quantité: les 5:954 sacs de mais embarques aux porta de la Plata pesaient 
1.012:280 livres ou 465:602,80 kilogrammes, c'est-à-dire chaque sac en moyenne 78,2 
kilogrammes; de la même cargaison 5:454 sacs débarqués à Genes pesèrent 380:387,5 
kilogrammes, c^st-à-dire chaque sac en moyenne 69,8 kilogrammes ; donc il y eut pen- 
dant le voyage de la Plata à Genes un déchet d'environ 8,5 kilogrammes par moyenne 
de sac; à Sajnt Vincent, si 1'onadmet le chiffre de 315,8 quintaux (de 100 kilogrammes) 
comme le poids équivalant à la mesure de 3:790 quartas ou 947,5 alqueires, on arrivê à 
63,5 kilogrammes par moyenne de sac, ce qui correspond assez bien au compte de Braga 
donnant 8,03 quartas de mesure par sac ; ainsi on trouve un extra déchet ou coulage de 
6,3 kilogrammes par sac ou 2:973,6 kilogrammes sur les 472 sacs, et ensuite le poids 
probable de 38 sacs manquants, donnant, à 63,5 kilogrammes la moyenne de sac, une 
quantité de 2:413 kilogrammes, ensemble 5:386,6 kilogrammes de manque; 

Quant au prix: il resulte du compte de Braga que les 472 sacs n'ont rendu netto 
que 663#335 réis, soit par sac 1&405 réis, par quarta 175 réis, par alqueire 700 réis; 
or le prix du mais étranger a été, suivant les mercuriales officielles d'octobre 1884 à jan- 
vier 1885, à Saint Vincent de 960 $ 800 réis Talqueire (Mémoire du gouvernement portu- 
ga\8, p. 98, 99 ; à la page 36 du même mémoire ce prix courant est calcule par quintal, 
ce qui donnerait des prix ridicules); il y a donc eu perte sur la valeúr des sacs de mais 
vendus en douane, de 15 à 25 pour cent, ou en moyenne de 20 pour cent ; 

Considérant que par conséquent la première question du compromis doit être résolue 
affirmativement ; 

Considérant que d'après le rapport du délégué dr. da Costa Lereno, date du 17 
octobre 1884, c^st-à-dire du jour même du second départ de YAdria, (Mémoire pour 
le gouvernement portugais, p. 66), il y eut douto et dissentiment parroi les docteurs à 
Saint Vincent, sur la question, si la quarantaine pouvait et devait être appliquée au py- 
roscaphe Adria et aux voyageurs et leurs bagages; que Taffirmatíve ayant été adoptée, 
malgré le long voyage depuis le départ de Genes et le bon état de santé à bord, 1'auto- 
rité sanitaire ordonna que le mais à débarquer resterait pendant vingt-quatre' heures ex- 
posé à Tair sur une ou deux gabares ouvertes», et cela quoique ce mais provint d'un port 
indemne et que les céréales ne soient pas considérées comme susceptibles d'infection ; même 
datis le lazeret elles ne peuvent être soumises qu'à une ventilation sous un hangar, sui- 
vant Tarticie 166° du règiement de santé maritime; que cette décision plus rigoureuse 
que ne le comportaient les articles 94° et 99° du règiement susdit, portait d'autant plus 
préjudice aux intérêts de Lavarello, que celui-ci ne pouvait surveiiler sa marchandise, 
vu qu'il devait forcément partir le même jour pour Porto Praia, et que le procede devint 
tout à fait injustifiable et irrégulier, lorsque le mais ne fut pas emmagasiné en douane 
aussitôt après Pexpiration des vingt-quatre heures prescrites, mais un ou deux jours plus 
tard; 

Considérant que par conséquent Tautorité de la douane est responsable envers La- 
varello, comme propriétaire de ia partie de mais, pour le manque et les avaries que sa 
marchandise a éprouvées; et qu'en outre on n'a qu'à lire attentivement le rapport de J. 
H. Duarte Ferreira, directeur de la douane, date du 11 juillet 1887 (Mémoire pour U gou- 

IV 



ver-nemeat portugaís, p. 100 k 104) pour si: eonvaincre de 1'incurie de eette administra ti on 
à l'égard du mais en queation, le simple c.omptage des sacs ayaut été fait négligemment, 
les saca ayant été mêlés avec une autre quantíté qui appartenait k nn autre propríétaire, 
et un coulage extraoitunairc ayant été rcconnu en inagasio, que le direeteur attribue aux 
charançons et aux rats ; 

Considérant quainsí il y a Heu de répondre par la négatíve à la deuxième et par 
1'afii ima tive à ta troisièiue queation du compromis; 

lieu de fixer le inontant de la réparation des dommages pour le 
B a 20 pour cent du prix net obtenu pour les 472 sacs de mais 
, ou lires 786,30, et pour les 5:386,6 kilograrames manquants 
loyenne ob ténue par kilogramme pour les saca de mais vendus à 
í, savoír lires 11,35 par 100 kilogrammes, faisant une Bomme 
i lires 1.347,68; 

emande n'étant reconnue bien.fondée qu'en partis, il est juste 
roces ; 

*tu du pouvoír qui nous est attribue dans cette aâaire, con- 
t de Portugal à payer au gouvernement dTtalie au profit des 
si Ange Lavarello, la somme de lires 12:347,68 avec les in- 
r cent par an depuis le l er septembre 1891, date du com- 

tion non-fondée pour le reste ; 

chacune des Hautes Partíes la moitié des frais, consistant uni- 

papier timbro et les honoraires à fixer par le gouvernement des 

3aye le 12 mars 1893.= L'arbitre, Heemsktrke. 

N.° 16 

>E SENItAI. AO SR. ERNESTO ROMLPHO HINTZE RIBEIRO 



,e 1893. — 111."" 1 e ex.™ sr. — Em additamento ao meu officio 
datado de 23 de março ultimo, tenho a honra de passar ás mãos 
i (documento A) da nota em que o sr. ministro dos negócios 
que o governo neerlandez fixou os honorários do arbitro da 
ma de 5:000 francos. 



» étrangeres. — Cabinet du minidtre. — N° 4. — La Haye, le 12 
i baron. — En vous acctisant réception de votre office du 24 
référant à ma lettre du 22 précédent, n° 3:159, j'ai 1'honneur 
sance qu'nppelé, en vertu de l'avant dernier alínea du compro- 
ve 1891, par les représentants de Leurs Majestés les Róis do 
la cour des Pays-Bas, à fixer les honoraires de 1 'arbitre dans 
vé entre les gouvernements portugais et italien, par rapport à 
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la réclamation du nommé Michel Ange Lavarello, lo gouvernement de la Reine, ma gra- 
cieuse Souveraine, estime devoir fixer ces honoraires à la somme de 5:000 francs. 

Veuillez, mr. le baron, agréer 1'assurance renouvelée de ma considération três dis- 
tinguée. — Mr. le baron de Senda], chargé d'afFaires de Portugal. = Van Tienhoven. 



N.° 17 



SR. ERNESTO R0D0LPH0 HINTZE RIBEIRO AO SR. BARÃO DE SENDAL 



Haya, 21 de abril de 1893. — Iil. mo e ex. m0 sr. — Em presença dos officios de v. ex. a 
de 23 e 24 de março e 14 do corrente, recommendo-lhe se sirva transmittir a esse go- 
verno os agradecimentos do governo do Sua Magestade por haver accedido á proposta 
de nomeação do arbitro que decidisse acerca da indemnisaçâo reclamada pelo súbdito 
italiano M. A. Lavarello, e pela escolha que fez do distincto jurisconsulto que attenta- 
mente estudou a questão e a julgou nos termos confetantes da sua sentença de 12 de 
março. 

Ao governo de Sua Magestade a Rainha se servirá outrosim v. ex. a communicar 
que, em conformidade do julgado, vae o governo de Sua Magestade dar as ordens neces- 
sárias para opportunamente ser satisfeita ao governo italiano a quantia de liras 12:347,68, 
acrescida de juros de 5 por cento a contar de 1 de setembro de 1891. 

Quanto porém á somma que deverá ser entregue ao governo dos Paizes Baixos, 
achando-se já fixados os honorários do arbitro, dos quaes nos cumpre pagar metade 
(2:500 francos), falta conhecer em quanto importa a despeza de papel sellado a que a 
sentença também se refere. 

Deus guarde, etc. 



N.° 18 



SR. BARÃO DE SENDAL AO SR. ERNESTO R0D0LPH0 HINTZE RIBEIRO 



Haya, 6 de maio de 1893. — III.™ 10 e ex. m0 sr. — Havendo dado immediato cumpri- 
mento ás ordens de v. ex. a , contidas no despacho n.° 7 d'esta serie, recebi do sr. minis- 
tro dos negócios estrangeiros a nota da copia junta (documento A), na qual me participa 
que a despeza do papel sellado a que se refere a sentença do arbitro na questão Lava- 
rello, importa, na totalidade, em florins 7-50. 

Deus guarde, etc. 

A 



Ministère des afFaires étrangères. — Direction politique. — N° 5:079. — La Haye le 
6 mai 1893. — Monsieur le baron. — En vous accusant réception de votre office du 28 
avril dernier par lequel vous avez bien voulu me transmettre les remerciments du gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle pour Ia suite donnée à la demande de designer un 
arbitre dans le différend surgi entre votre gouvernement et celui de Sa Majesté le Roi 
dltalie, par rapport à la réclamation du sieur Michel Ange Lavarello, j'ai Thonneur de 
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purter à votre connaissance que lea frais de timbre dont il est fait mentiim dana cet offict 
inontent en totulité à la somme de florins 7-50. 

Veuillez agréor, rar. le baron, 1'asaurance renouvelée de ma considératíon três diii- 
tinguée. — Mv. le baron de Sendal, chargé d'affaires de Portugal. = Van Ttenhoven. 
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